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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de pedido de reconsideração do Parecer CEE Nº 81/14, nos termos da Deliberação CEE Nº 2/98, alterada pela Deliberação CEE Nº 72/08 (fls. 37 a 43), que estabelece que as decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração, a ser formulado pela parte interessada, sempre que houver erro de fato ou de direito ou ainda fato novo que justifique a mudança da decisão.
O Parecer CEE Nº 81/14 indeferiu pedido de recurso contra a retenção, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13 e manteve a decisão do Colégio Adventista de Ribeirão Preto, em reter o aluno J.O.B. no 8º ano do Ensino Fundamental.

No pedido de reconsideração do Parecer acima, a mãe alega que os relatórios de avaliação psicológica de seu filho foram omitidos da análise do caso e junta relatório, datado de junho de 2012. 
1.2 APRECIAÇÃO
Em retrospecto, verifica-se que no recurso especial ao Conselho Estadual de Educação, de 16-01-14, a mãe alegou que o filho tem diagnóstico de déficit de atenção e hiperatividade – TDAH e que o colégio tinha ciência. Juntou ao seu pedido um relatório de Avaliação Neuropsicológica, datado de setembro de 2008. Informou que estava transferindo o filho para outra instituição de ensino. 
Entretanto, nem no pedido de recurso à escola, nem no pedido de recurso à DER a mãe mencionou o TDAH. Por isso, a Assistência Técnica, deste Conselho, entrou em contato com o Colégio Adventista para esclarecimentos.

Em email de 12-02-14, portanto, antes da publicação do Parecer CEE Nº 81/14, o colégio enviou cópia que consta do prontuário do aluno, do relatório de avaliação psicológica, datado de junho de 2012, e prestou os seguintes esclarecimentos:

- no ano letivo anterior (2012) o colégio já havia solicitado avaliação do aluno por um profissional, e mesmo os pais apresentando apenas um relatório descritivo do quadro do aluno, datado de junho de 2012, foram suplementadas, as notas;
- em atendimento pessoal, em outubro de 2013, foi solicitado à família que buscasse junto a um profissional um diagnóstico do seu quadro;

- em 2013, as notas permaneceram abaixo da média enquanto aguardava o laudo solicitado e o pedido dos próprios pais foi que a escola não mais procedesse da forma de suplementação de notas, permitindo que o aluno obtivesse média pelos próprios méritos, pois ao ver dos pais, não necessitava de laudo porque não havia nenhum problema de aprendizagem; 

- a família foi alertada de que ele não teria condições de ser promovido por méritos próprios; como ele fora aprovado pelo Conselho de Classe no ano anterior, não poderia contar com este benefício novamente, a menos que o laudo solicitado fosse apresentado em tempo hábil, já que no relatório de 2012 da psicopedagoga, não constava que o aluno tinha dificuldades graves que comprometiam o aprendizado;
- não foi apresentado laudo em 2013 e a família solicitou transferência para outra instituição de ensino em 05-12-13, antes da divulgação dos resultados finais.

Observe-se que o relatório escola enviou para este Conselho é o mesmo que a mãe anexa ao pedido de reconsideração. 
Considerando-se o exposto acima, a alegação da mãe, de que os relatórios psicológicos foram omitidos da análise do caso, não procede e não existe fato novo. 
Sobre a transferência do aluno para outra escola, antes da divulgação dos resultados finais pelo Colégio Adventista, cabe citar o Parecer CEE Nº 315/97:

“Ora, se agora o estabelecimento pode reclassificar os seus alunos de acordo com os critérios definidos em seu projeto pedagógico, não faz sentido interferência externa nessa decisão, exceto se ocorrer descumprimento regimental ou legal, ou, ainda, discriminação contra o aluno. Claro está, também, que com a vigência da Lei 9394/96, a retenção só é compulsória no estabelecimento onde ela ocorreu, podendo, outro estabelecimento decidir soberanamente sobre o novo locus pedagógico do aluno”. 
2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o pedido de reconsideração do Parecer Nº 81/14, nos termos da Deliberação CEE Nº 2/98, alterada pela Deliberação CEE Nº 72/08, tendo em vista que a requerente não indicou erro de fato ou de direito nem trouxe aos autos fato novo que justifique a mudança da decisão deste Colegiado. Ressalte-se, ainda, que a requerente solicitou a transferência do aluno – a quem representa – para outra unidade escolar.
2.2 Envie-se cópia à Interessada, ao Colégio Adventista de Ribeirão Preto, à Diretoria de Ensino Região Ribeirão Preto, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
São Paulo, 22 de maio de 2014.
a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Bernadete Angelina Gatti “Ad Hoc”, Francisco Antonio Poli, Hubert Alquéres “Ad Hoc”, Márcio Cardim “Ad Hoc”, Maria Cristina Barbosa Storópoli “Ad Hoc”, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Roque Theóphilo Júnior “Ad Hoc” e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de maio de 2014.

a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
em exercício da Presidência nos termos do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de junho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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